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REQUERIMENTO 

ASSUNTO: SOLICITA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, INFORMAÇÕES 
REFERENTES AO CUMPRIMENTO DA LEI MUNICIPAL N° 1.918, DE 04/05/93. 

Autor: Vereador Marco Antônio da Fonseca.  

Destinatário: Cristina Maria Kalil Arantes — Prefeita Municipal.  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE; 

REQUEIRO, ouvido e aprovado pelo Egrégio Plenário, cumpridas as 
formalidades regimentais, seja encaminhado a Prefeita Municipal, o Requerimento de 
Informações, tal como segue: 

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 1.918, de 04/05/93 (anexo);.  

CONSIDERANDO a importância da Lei e, 

CONSIDERANDO requerimento n° 322/2017 deste signatário anexo, 

REQUER-SE A SEGUINTE INFORMAÇÃO: 

O QUE O EXECUTIVO TEM FEITO PARA O CUMPRIMENTO DA 
LEI EM QUESTÃO ??  

JUSTIFICATIVA: É importante para a segurança dos munícipes, conforme 
justificado no requerimento 322/2017. 

Sala das Sessões -Dejanir Storniolo", 13 de junho de 2019. 

M ntônio d 
ereador 

Fonseca 
TB 

A SUA EXCELÊNCIA 1 SENHOR 
JOSÉ APARECIDO DA ' 1 CHA 
EDIFÍCIO OSÓRIO DE SOU 	DAS 
NESTA 

Avenida Dr. Victor Maida 	563 - Centro - Ibitinga (SP) - Fone (16) 3352-7840 - CEP 14940-097 
Site: www.ibitinga.sp.leg.br  / E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br  



CAMARA MUNICIPAL DA ESTÀNCIA TURÍSTICA DE !INTIMA 
Edifício «Osório de Souza Caldas» 

Rua José Custódio, 330 - Fone (0162) 42-2070 e 42-4657 

CEP 14940-000 — IBITINGA — Estado de São Paulo 

LEI N9 1.918, DE 04 GE MAIO DE 1.993. 

" DISPOE SOBRE NORMAS PARA ARMAZERAMENM, DEPOSITO, COMERCIALIZAÇA0 E TRANS 
PORTE DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÕLRO (GLP) NO MUNICÍPIO DE IRITINGA E DA OP:: 
TRAS PROVIDENCIAS. " 

O Presidente da Camara M- unicipal da ' 
F,stáicia Turística de Tbitinga. 
Faço Saber gwe a Canara aprovou e eu, 
n,,s [ermos Cl) Artigo 84, Parágrafos ' 
19, 2,2 e 39 da lei Ozgánica dD Munici 
pio, promulgo a seguinte Lei: 

ARTIGO 19 - As atividades de arm,tzenamento, comércio, depósito e transporte, 
para fenda n) atacado e varejo do Gás Liquefeito de Petróleo 
(C!.-F), no Municio ae Ibitinga, daverã3 observar as normas espe 
ciais estabelecidas nesta Le4_. 

§ Caie° - As empresas obrigadas com o "capit" deste artigo sãs os " Ele 
mentos Integrantes do Sistema Nacional de Abastecimento de G.P 
bem como, os " Estabelecimentos Ic-_egcante " do uwsmo Sistema,' 
previstas na E‹solução 04/89 do Cosel'n nacional do Petróleo ' 

ARTIGO 29 - O local destinado ao armaz,en,imento e deposito de botijbes de gás 
peias empresas previstas n3 artigo anterior, deverá ser aecessa-
ría,nente térreo, plenam:?nre „aejado, podendo dispor de :tina plata 
forma 	altura ,•onvníante para -:arga e descarga de caminh-6,es. 

. • 

§ 10  - Não será admitida a existècia d? poro ou compartimento PM ni-' 
vel in ferior ao do armazenamento e depósito. 

5 2(:.' = As portas ou portões do depósito devero abrir sempre 	dentro' 
para fora ou serem do Cipo de comer. 

ARTIGO 34 	E termin.intemente proibido, sub (1,1algJer pretexto, a -_ransferèn- 
cia d.? GLP de um recpientL para outro, ou o procedimento de 
qualquer outro tipo de manipulaço. 

§ mico - Em caso de vazamento, o reipiente Jeverá ser separado ou 
transportado para local aberto, afastado de qualquer ponro de 
chama, igniçóo eu aquecimento. 

ARTIGO 42 - Os depósitos das empresas descritas no Artigo IQ deverão atender 
às normas espelcadas nas legislações Federal e Estadual, rela 
tivas ao armazenamento, depósito e comercialização de botijbes ' 
de GLP e ainda as disposições desta Lei. 

§ 	 será permitida a comercialização de GL? nc Municipio de Ibi-' 
tinga pelas empresas que mantenham depósito próprio no Kunielpio 
obedecidas suas caracterizações como Empresa Distribuidora de 
GLP, ou como Representante de Distribuidora de GLP ou como Posto 
de Revenda (PRT e PRTC). 
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S 29 - A empresa que operar no Município depósito, armazenamento e co-' 
mareio de CLP só terá seu Alvará de Licença de Funcionamento e ' 
Instalação fornecido após termo de verificação do Setor de Fiara 
lizaçãa de Obras e Posturas, atestando que a empresa preenche os 
requisitos desta Lei e da Legislação Federal e Estadual sobre a' 
matéria. 

; 39 - Caso seja expedido o termo de verificação e o alvará respectivo, 
sem o preenchimento dos requisitos legais, a autoridade responsa 
vel estará sujeita as penas administrativas, criminais e civis ' 
cabiveis. 

S 4a - A Prefeitura Municipal poderá expedir regulamento administrativo, 
para acender ao disposto nesta Lei, especialmente no que se refe 
re às penalidades administrativas, forma de notificação, proces-
samento de pedido de alvará, defesa aaminsicrativa e outras ten-
dentes a atender o interesse público e das empresas. 

ARTIGO 59 - As empresas ao pleitearem o Alvará de Licença de Funcionamento e 
Instalação para a comercialização do CLP, deverão preencher os 
seguintes requisitas básicas: 
Ta) Demonstrarem camprmento aos artigos desta Lei que regulamen 
r,am a estrutura e localização do local para o armazenamento e de 
pósito. 
29) Gadastramento na Prefeitura Municipal local, junto ao setor' 
de Transito e Vias Públicas, ligado à Diretoria de Obras e Servi 
ços, dos veiculos que transportarão c produto para a empresa,nas 
entregas ao público ou a eventuais revendas, especificando o se- 
guinte: 

	

. 	- 
a) Apresentação da Certificado de propriedade em nome da empresa 
que comercializa a produto ou da transportadora por ela contrata 
da; 
b) Relação de funcionários que atuarão como motoristas e entrega 
dores do CLP; 
c) Declaração firmada pelo responsável pela empresa ou transpor-
tadora que os veículos encontram-se em perfeitas condições de ' 
tráfego, especialmente em aonservação de pneus, freios, lanter-' 
nas e carroceria e de que seus empregados (entregadores e mato-' 
ristas) têm prática no aanuaeio de GLP e estão aptos a proceder' 
a primeiros socorros em caso de acidente. 
d) Apólice de oegero total contra terceiros, em valores acima de 
1000 Unidades Fiscais do Municipio de Ibitinga. 
e) Termo de compromisso do responsável pela empresa ou transpor-
tadora de só utilizar ruas entregas a domicilio aparelhos de 

	

plificação sonora enquadrados nos aarametros indicados pela 	1  

CETESB, em número de decibéis, que não causem poluiçao sonora. 

ARTIGO 69 - mesmo sendo a renovação do alvará anual, fica o Prefeito Munici-
pal previamente autorizado a solicitar renovação antecipada em ' 
caso de dúvida ou acidente. 

ARTIGO 70  - As empresas Distribuidoras ou Representantes de Distribuidoras de 
CL? no Município deverão comunicar à P-efeitura Municipal, rodos 
os locais de venda de seu, produto (PR'. sob pena de se assim não 
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fizerem terem seu alvará de licença de funcionamento suspenso i-
nicialmente por 15 Aias, numa reincidencia por 60 dias e em se-' 
guida definitivamente cassado. 

Ç 19 - Todos os Postos de Revenda (PR), também estarão obrigados a arma 
zenamento do GLP segundo os ditames da presente Lei a ter um ex-
tintor de incêndio à base de pó químico seco, com manómetro. 

5 20  - Tais Postos de Revenda (PR) não poderão ter armazenados mais do' 
que 15 (quinze) botij0es de 13 ',cg (treze quilogramas), sob pena' 
de cassação da respectivo Alvará de Licença de Funcionamento. 

39 - Para efeito da abserváncia da presente lei os consemídores de 
GLP para Liso Industrial ou Comercial terão o mesmo ':ratamento de 
um Posto de Revenda (PR), observada a legislação Federal especi-
fica para o ramo de atividade desenvolvido pela empresa consumi-
dura. 

ARTIGO R - A Prefeitura Municipal deverá proceder a fiscalização semestral' 
nas empresas e nos postos de vendas, visando a verificação do ' 
cumprimento desta Lei. 

- Em caso de descumprimento desta Lei a empresa infratora fica su-
jeita ao pagamento das seguintes multas progressivas: 
1- Na primeira infração a empresa será multada em valor equiva-' 
lente a 50 (cinquenta) U.Ps.M. (Unidades Fiscais do Município); 
2- Em caso de reincid-é,ncia a empresa será multada em valor equi-
valente a 200 (duzentas) U.Fs.M.(Unidades _iscais da Município); 
3- Em caso de nova reincidènZia, a empresa terá cassado seu alva 
rá de licença de funcionamento. 

S 29 - A empresa infratora será notificada para o pagamento no prazo de 
10 (dez) dias e, em igual prazo, efetuará o depósito da importãn 
cia pára garantia de instãncia, podendo apresentar sua defesa que 
será julgada pelo Prefeito Municipal, após prévio e fundamentado 
parecer da Procuradoria Jurifica Municipal. 

ARTIGO 99 - Todas as Empresas obrigadas com a presente Lei deverão afixar em 
lugar visível de seus estabelecimentos e em veículos de transpor 
te do GLP uma placa indicativa onde constará o nome da empresa,' 
seu endereço e o número de seu alvará de licença de funcionamen-
to para o ano em vigáncia concedido pela Prefeitura Municipal. 

S único - Portaria específica do Executivo Municipal detalhará forma, ' 
dimensbes e dizeres específicos do elemento de identificação des 
critd no "capei" deste artigo. 

ARTIGO 10 - Não será permitido às empresas atingidas por esta Lei o uso de ' 
veículos de transporte como forma de depósito ambulante 4 frente 
de seus estabelecimentos comerciais. 

ARTIGO 11 - E terminantemente proibida a insfalação ou operação de depósito' 
de Distribuidora ou de depósito de Representantes de Distribuído 
ra de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) no perímetro urbano do Nu  
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nicipio de Ibitínga. 

5 Unico - Os depósito que já se encontram instalados até a data de 24 ' 
de setembro de 1.991, tardo prazo até 24 de setembro de 1.996 pa 

ra se adaptarem ao disposto nesta Lei e aqueles que eventualmen- 

re tenham vindo a se instalar no perímetro urbano após 24 de se-

tembro de 1.991 terão um prazo de 60 (sessenta) dias, a contar ' 

da publicação da Lei, para adaptarem-se à mesma sob pena de sub-

meterem-se às sanções previstas. 

ARTIGO 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas ' 

todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 04 de mal() de 1.993. 

,A_,L 	 I 1 tefu  , , 
Ad 

Dr. 	.1“--Tpfi acob 	 1_o tia Fonseca 

-.- Pra' idnte 	 Secretário = 

\ 	 ,- 

saac d 	Ferreira 
• 
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